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A quase totalidade das pessoas que conheço – inclusive intelectuais de ofício – não tem a menor noção da
diferença entre compreender uma idéia e compreender o seu enunciado verbal. Compreender um enunciado é
saber a quais significados intencionais as palavras de uma sentença se referem e qual a relação lógica
traduzida pelas relações gramaticais que a compõem. Compreender uma idéia é refazer os atos cognitivos
que a produziram, tendo por ponto de orientação e comparação o seu mesmo objeto. Isso quer dizer que a
compreensão nunca é um processo puramente imanente, que não há compreensão sem algum recurso à
experiência e à memória da experiência. O que pode causar alguma confusão, aí, é que às vezes o objeto da
idéia é, por sua vez, puramente ideal, e então o processo mesmo da compreensão parece esgotar-se em puro
jogo formal, sem experiência nenhuma. Essa aparência é enganosa. O fato de um objeto ser puramente ideal
não impede que o acesso mental a ele seja uma experiência real em sentido estrito, um fato psicológico tão
real, tão “material”, quanto a percepção sensível de uma vaca ou de um muro. O puro jogo formal, a pura
combinatória lógica de objetos ideais, caracteriza-se justamente por ser independente do processo
psicológico real que lhe serve de suporte. Dois mais dois são quatro independentemente de você pensar isso
com a imagem de quatro pauzinhos, quatro bolinhas ou quatro sinais algébricos. Já a compreensão de uma
idéia não pode nunca ser um puro jogo formal, pois consiste essencialmente de um ato psíquico determinado,
que é o de conceber essa idéia o mais exatamente possível, operação que pode falhar precisamente porque
nela a separação entre o conteúdo eidético e os sinais não é tão nítida quanto numa operação meramente
formal e, ademais, essa separação só pode ser realizada satisfatoriamente depois de compreendida a idéia (o
que aliás vale até mesmo para o exemplo das bolinhas e pauzinhos, se a conta de dois mais dois é para você
uma novidade). A mistura do elemento psicológico ao algoritmo lógico das operações é um traço distintivo
no confronto entre experiência e formalismo. Este último pode ser reproduzido perfeitamente por um
computador; aquela, só imperfeitamente e através de analogias impróprias.

Mas a diferença vai mais longe ainda que a simples ausência ou presença do elemento psicológico material.
O que diferencia maximamente da experiência o jogo mental é que este obedece apenas ao movimento
interno da sua própria regra combinatória imanente, sem que esse movimento seja travado ou limitado pelas
exigências vindas “de fora”, isto é, do objeto. O jogo mental por excelência é o sonho, onde a mente está
livre para modificar o objeto ou substituí-lo por mero associacionismo. A dedução lógica, considerada em si
mesma e formalmente, é também um jogo mental, pois se nele a mente não está totalmente livre para mover-
se na direção que deseje, o que a limita não é nenhum objeto, mas as simples regras internas da dedução.
Toda dedução, porém, baseia-se em conceitos previamente definidos, que ela própria não pode produzir. Os
conceitos, nesse sentido, já são um tanto “externos” ao jogo mental — a esse jogo mental particular que está
sendo jogado nessa dedução em particular. Por isso, a dedução considerada materialmente, isto é, limitada
pela estrutura lógica e ontológica dos objetos definidos, já não pode ser puro jogo mental, mera criação
imanente da psique, mas sim a subordinação do jogo psíquico a uma exigência que o transcende, formulada
pela definição dos conceitos. A simples referência intencional aos conceitos, ou a recordação deles no curso
da dedução, é um ato psíquico que tem um componente experiencial e não se esgota em pura combinatória
formal.

Os próprios conceitos, por sua vez, podem, durante a dedução, ser considerados tão somente na sua
intencionalidade lógico-verbal ou na sua referência a um objeto real. A dedução puramente formal opera
somente com conceitos lógico-verbais, presumindo que as propriedades deles deduzidas se reencontrarão tais
e quais nos objetos correspondentes, ou então se desinteressando totalmente destes últimos e contentando-se
com a mera decomposição lógico-analítica dos conceitos enquanto tais. Ora, quando os conceitos têm uma
referência necessária a objetos que sejam externos à regra da dedução, é necessário que durante a dedução
estes estejam presentes à consciência, em si mesmos, como dados de experiência, e não somente através de
seu suplente, isto é, o conceito. Caso se trate de objetos ideais, ou constructos mentais, eles devem ser
continuamente reapresentados à consciência — ou reconstruídos –, numa operação concomitante com a
dedução enquanto tal, de modo que as propriedades deduzidas da definição apareçam, no mesmo instante,
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como notas reconhecíveis no próprio objeto por intuição imediata. Num caso como no outro, a dedução, ou
decomposição lógica do conceito em suas propriedades, é então uma concomitância (ou tradução) lógico-
verbal da decomposição intuitiva do próprio objeto, considerado nos aspectos de sua estrutura real que
correspondam à estrutura lógica das propriedades implícitas no seu conceito.


